ENCAMINHAMENTOS DA AUDIÊNCIA PÚBLICA

O TRABALHADOR E A GRIPE AVIÁRIA

Realizamos na Assembléia Legislativa – MS, no último dia 25 de abril de 2006, a Audiência Pública: O TRABALHADOR E A GRIPE AVIÁRIA NO MATO GROSSO DO SUL.

Contamos com mais de 300 participantes entre autoridades, técnicos, avicultores, trabalhadores, sindicalistas, acadêmicos e outros, quando avaliamos e debatemos:

1 – Proteção ao trabalhador, enfocando os inúmeros casos de Lesões por Esforços Repetitivos – LER, e Distúrbios Músculo Esqueléticos Relacionados ao Trabalho – DORT, e as diferentes necessidades de uso de Equipamentos de Proteção Individual – EPI;

2 – As necessidades de adequações nas jornadas de trabalho e na velocidade das máquinas das linhas de abate ou linha de produção;

3 – O histórico, as características infecto-contagiosas do vírus Influenza e os riscos reais ao plantel avícola, às aves silvestres e à população;

4 – Os mitos e verdades que cercam essa epidemia, informando aos participantes da audiência sobre a real situação, contrapondo-se às matérias sensacionalistas freqüentemente veiculadas pela mídia;

5 – Os interesses meramente econômicos que surgem diante da remota possibilidade de ocorrência da gripe aviária em território nacional e suas implicações socioeconômicas de amplamente negativas e com fortes repercussões no país e no Mato Grosso do Sul;

6 – As ações preventivas e de enfrentamento desencadeadas ou em curso realizadas pelos governos federal e estadual;

7 – As deficiências estruturais e orçamentárias ora existentes, caso tenhamos que enfrentar concretamente a epidemia;

8 – A baixa remuneração recebida pelos criadores de aves em sistema integrado e a alta rentabilidade das empresas integradoras;

9 – A necessidade de renegociação, re-escalonamento e prorrogação das dívidas de financiamentos dos avicultores junto ao Banco do Brasil;

10 – Encaminhamentos:

A – Criação em caráter de urgência de um programa emergencial que atenda os pequenos criadores e trabalhadores demitidos, a exemplo das medidas adotadas nas regiões atingidas por seca e pela febre aftosa.

B – Urgente campanha de esclarecimento junto a população e ao setor produtivo, destacando as questões de ordem preventivas, a baixíssima probabilidade de ocorrência no Brasil e, caso tenhamos que administrar a presença do vírus, que isso não deverá ser motivo de pânico;

C – Negociação urgente com os frigoríficos avícolas para promover, no curto prazo, reduções nas jornadas de trabalho e na velocidade das linhas de produção para que cesse imediatamente as férias coletivas e as demissões de trabalhadores, com a conseqüente re-integração da mão-de-obra já demitida;

D – Implementação urgente do “pacote agrícola” do Governo Federal que permite a renegociação, re-escalonamento e prorrogação de prazos para pagamento das dívidas de financiamentos pactuados entre avicultores e o Banco do Brasil;

E – Re-adequação das jornadas de trabalho e de velocidade nos sistemas de abate e desossa, objetivando o combate aos acidentes de trabalho e à altíssima incidência de LER / DORT nos trabalhadores;

F – Abertura de negociação com as empresas integradoras objetivando diminuir suas margens de lucros, melhor remunerar os criadores integrados e garantir a sobrevivência deste segmento na cadeia produtiva do setor avícola;

G – Implementação urgente dos Comitês de Enfrentamento e imediata estruturação laboratorial, de EPIs e dos sistemas preventivo e curativo de saúde que se fazem necessários diante da possibilidade da ocorrência da epidemia;

H – Realização de campanha publicitária em todos os meios de comunicação visando incentivar o consumo de carne de frango, valorizando o produto nacional e objetivando a retomada do crescimento dessa importante cadeia produtiva do agronegócio.
Outras informações e material de pesquisa encontram-se disponibilizados no site de atuação parlamentar: www . pedroteruel.com.br. Acesse. Dê suas sugestões e faça suas críticas.

